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			APRESENTAÇÃO


			Passadas mais de duas décadas da realização desta experiência em uma escola da rede municipal de Vitória, Espírito Santo, o presente relato pretende oferecer aos professores e profissionais envolvidos com a educação uma reflexão sobre as questões que permeiam o cotidiano da escola, no tocante à sua essência: situações de aprendizagem dos conteúdos e conceitos, neste caso, relacionados à Matemática. Entretanto, essas reflexões estão para além do conhecimento matemático porque, ao final da intervenção, os resultados do trabalho também se estenderam para a aquisição da leitura, possibilitando que crianças que não liam e/ou não dominavam as noções do campo conceitual das estruturas aditivas a lessem, ao mesmo tempo em que avançaram em suas capacidades de resolver problemas desse campo.


			Mas a justificativa de eleger a Matemática como objeto de estudo e foco da intervenção com as crianças coincide em muito com minha história pessoal. Como aluna do ensino fundamental (1º grau, nas décadas de 1970 e 1980) com baixa visão, meu rendimento escolar em Matemática oscilava de acordo com o tamanho da letra do professor que ensinava. Assim, se a letra fosse em tamanho que eu conseguia enxergar no quadro, meu aproveitamento ao final do bimestre era alto, chegando a 100%. Caso contrário, ou seja, se a letra fosse pequena, a aprendizagem era sempre abaixo da média. Esses acontecimentos remetem a um período em que as políticas de inclusão educacional não existiam. Nesse caso específico, a origem da não aprendizagem era pontual, de deficiência física, e seria de fácil solução, caso houvesse interesse e disponibilidade dos professores e equipe técnica em garantir materiais em tamanhos adequados à leitura.


			 Entretanto, à medida que o acesso à escola pública se ampliou, os olhares dos educadores para a inclusão das crianças com necessidades educacionais especiais se expandiram, principalmente a partir da década de 1990.


			Este estudo deparou-se com uma situação preocupante. Nas escolas estudadas, os professores e técnicos apontaram 30% de crianças cujas capacidades de aprendizagem estavam comprometidas. Não havia, entretanto, laudos ou relatórios comprobatórios de deficiências que justificassem esse mau rendimento.


			Por outro lado, nas duas escolas em que ocorreu a intervenção, o nível de aprendizagem das crianças em relação aos desafios apresentados se diferenciou muito. Ou seja, na escola “Sol”, na qual se realizou o projeto-piloto, localizada no campus da universidade, contexto em que o acesso à cultura das letras é maior, o rendimento das crianças era bem superior na capacidade de resolução dos problemas em comparação ao das crianças da escola “Vida”, na qual se realizou a pesquisa posteriormente.


			Essas constatações, assim como o resultado da própria intervenção, serão detalhadas nos capítulos seguintes.


			O capítulo 1 situa o leitor quanto às questões pessoais e coletivas que envolvem o fracasso escolar, a patologização e a medicalização na escola e na vida, bem como a resolução de problemas matemáticos como principal estratégia metodológica da intervenção.


			Os capítulos 2, 3 e 4 falam de uma teia de conhecimentos necessários ao professor reflexivo, a fim de promover aprendizagens matemáticas com seus alunos. Mostram as ideias de Piaget, Vygotsky e Vergnaud sobre a evolução do psiquismo e da construção dos conceitos científicos e matemáticos, a importância da linguagem e da socioafetividade na aprendizagem, ilustrados com um exemplo concreto de utilização da calculadora em sala de aula.


			No breve capítulo 5, as quatro crianças da escola “Sol” protagonizam a curta e intensa experiência de dialogar com e sobre os problemas matemáticos e as concepções embrenhadas em suas práticas.


			Os capítulos 6, 7 e 8 referem-se à intervenção na escola “Vida” englobando reflexões sobre a práxis psicopedagógica que envolveu os 23 encontros de muitas aprendizagens. O conceito de práxis psicopedagógica define minha atuação dentro da escola e engloba as atividades propostas, a interlocução com as crianças, a equipe técnica e os professores, bem como as estagiárias que me acompanharam, validando a intervenção desta pesquisa-ação, em um emaranhado de trocas e vivências de aprendizagens socioafetivas e intelectuais.


			O capítulo 9 elenca algumas conclusões e proposições, pautando-se no conceito de superação da crítica, apontado por Paulo Freire nas páginas iniciais deste livro. 


			A autora











			PREFÁCIO


			No final dos anos de 1990, Liege Santana adentrava o Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo. Interessava-se pela área de Educação Matemática e pela problematização do fracasso escolar, pela patologização e pela medicalização na escola e na vida. No seu entendimento, a resolução de problemas matemáticos constituía-se em potente estratégia metodológica da intervenção com os alunos que apresentavam maiores dificuldades escolares, nos anos iniciais do ensino fundamental.


			Rapidamente, Liege transformou tais princípios em seus objetivos de pesquisa. Lembro-me da defesa brilhante de seus interesses acadêmicos. A então mestranda trilhou os caminhos para realizar uma pesquisa-intervenção, dando início, por meio de um estudo-piloto e, posteriormente, mediante aprendizados iniciais, a uma proposta de pesquisa-ação. O território de estudo era uma escola da periferia urbana, localizada em um espaço bastante improvisado.


			Passados cerca de 20 anos da finalização da dissertação, vejo-me outra vez implicada com Liege, lendo, agora, o livro construído com base na dissertação, intitulado Aprendizagem matemática e inclusão social: práticas inclusivas para uma escola reflexiva.


			Por que esperar tanto? A autora nos diz que há um tempo de produção e que foram as próprias experiências profissionais como professora de ensino superior e psicopedagoga e as mudanças conjunturais no Brasil que a ajudaram a pensar a publicação. A Educação, significada como direito, é assumida como eixo orientador: “Aprender Matemática é direito de todos e todas”.


			A autora nos ensina que


			[...] os relatos contidos nesta obra dizem respeito a um trabalho psicopedagógico, realizado na escola pública, há mais de duas décadas. A publicação foi uma iniciativa movida pela permanência dos altos índices de fracasso das crianças na aprendizagem da Matemática, nos anos escolares iniciais, ainda hoje.


			Trata-se de uma releitura da dissertação e das experiências profissionais nesse momento agravado pela pandemia da Covid-19. Liege sente-se motivada a socializar as suas práticas pedagógicas com os leitores, especialmente com professores das séries iniciais do ensino fundamental, em razão de o “fracasso escolar” continuar sendo foco das preocupações educacionais. É um momento de acirramento dos prejuízos para as camadas mais pobres da população.


			Este livro nos interroga em vários sentidos. Eram e continuam sendo consideradas as diferenças dos alunos nos processos de aquisição do conhecimento? Atribui-se ainda aos alunos os rótulos de incapazes de aprender? Como são problematizadas as práticas pedagógicas? De forma cuidadosa, ética e questionadora, a autora entra nos meandros da “Escola Vida”.


			Ela traz as histórias locais e dos alunos envolvidos no estudo, relata as ações escolares de gestores e docentes e desvela as complexas redes familiares, sociais, políticas e culturais do território.


			Seu texto tem potência metodológica quando narra os percursos de construção dos caminhos percorridos. Para além, faz um diálogo permanente com o referencial teórico e a literatura sobre o tema.


			Os principais resultados narrados no livro desvelam a riqueza das aprendizagens matemáticas e culturais vividas pelos alunos na escola. Desvela também uma questão muito sensível: o lugar da escola nessa processualidade.


			O texto do livro nos convida a reflexões complexas e desafiadoras sobre o funcionamento intelectual e emocional dos sujeitos aprendizes, a intervenção da escola nesses processos, o propósito de mediação/construção de novas estruturas de pensamentos, saberes e conceitos no desenvolvimento de autonomia social e intelectual.


			Coloca em análise a questão: “é possível despatologizar a escola?”. Aposta na noção de resolução de problemas como prática norteadora do ensino da Matemática.


			Tudo isso encontraremos neste livro, sensível, ético e problematizador. Aqueles que estudam a temática enredada na presente obra encontrarão um estudo de história recente, movimentos educacionais e resistências. Este estudo interessará a professores do ensino fundamental, alunos de graduação e pós-graduação.


			Este livro vem em tempos de novas apostas!


			Denise Meyrelles de Jesus


			Doutora em Educação
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			CAPÍTULO 1


			Aprender Matemática é direito de todos e todas


			O século XXI chegou com novos modos de produzir cultura, por meio do avanço das relações de produção, tendo na tecnologia da informação e da comunicação sua grande aliada na formação/construção de subjetividades. O aumento da riqueza para poucos e da pobreza para muitos continua sendo o pano de fundo desse momento histórico, visitado e revisitado por estatísticas mundiais de fome, miséria, pandemias e exclusão social. A Educação, via escolas, continua tendo importante destaque nesse contexto, servindo como mediadora nas relações, no tocante ao acesso e apropriação dos bens materiais e culturais historicamente produzidos.


			Os relatos contidos nesta obra dizem respeito a um trabalho psicopedagógico realizado na escola pública há mais de duas décadas. A publicação foi uma iniciativa movida pela permanência dos altos índices de fracasso das crianças na aprendizagem da Matemática nos anos escolares iniciais ainda hoje. Fazer uma releitura do presente trabalho motivou-me a socializá-lo com os leitores, especialmente professores das séries iniciais do ensino fundamental, em razão de o fracasso continuar sendo foco das preocupações educacionais, agravado pela pandemia da Covid-19. É um momento de acirramento dos prejuízos para as camadas mais pobres da população.


			 Segundo os dados do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef, 2021), o fracasso escolar nas séries iniciais do ensino fundamental em 2019, primeiro ano da pandemia, acentuou-se. Ele expressa-se em grande parte das crianças matriculadas nas séries iniciais, com distorção idade-série de 12,3%, reprovação de 5,1% e abandono de 0,8%. O relatório do Unicef é detalhado e mostra os índices das áreas mais afetadas por regiões, apresentando o norte e o nordeste em primeiro lugar, e por localização: áreas indígenas, de remanescentes quilombolas, assentamentos ou de exploração sustentável. Aponta a inerente legitimação das desigualdades históricas na sociedade brasileira, expressas nas estatísticas educacionais.


			O fracasso escolar insere-se nesse contexto de relações de opressão e dominação, atribuindo aos alunos que fracassam rótulos de incapazes, de modo que as dificuldades escolares são apenas deles, só a eles pertencem. Debrucemo-nos sobre esse evento, a fim de compreendê-lo melhor, à luz de olhares humanizadores e da superação dessa realidade.


			Para Collares e Moysés, grande parte dos educadores partem do pressuposto de que haveria um tipo de criança ideal para quem a escola destina seus conhecimentos. Por outro lado, “para a criança concreta, que vive neste mundo real, os professores parecem considerar muito difícil, senão impossível ensinar” (1996, p. 26).


			Em uma pesquisa realizada em 10 escolas públicas da cidade de Campinas, São Paulo, essas autoras concluíram que, nas escolas pesquisadas, os discursos e práticas pedagógicas observados durante um ano letivo evidenciaram o que elas definiram como “culpabilização da vítima”. Melhor dizendo, seria a atribuição do fracasso das crianças a doenças, ao pouco apoio das famílias e aos professores como formas de eximir o sistema escolar de suas responsabilidades. Isso, segundo as autoras,


			[...] leva à estigmatização de crianças inicialmente sadias, que incorporam o rótulo, sentem-se doentes, agem como doentes. Tornam-se doentes. Comprometem sua autoestima, seu autoconceito e aí sim, reduzem suas chances de aprender. (COLLARES; MOYSÉS, 1996, p. 217).


			 Collares e Moysés pertencem a uma vertente que considera as “dificuldades de aprendizagem” como casos raros e sempre reafirmam a necessidade de a escola retomar os estudos teóricos, com base no cotidiano da sala de aula, que deveria ser seu campo de conhecimento. Outra vertente atual sobre os “distúrbios de aprendizagem” é a defendida por Sleeter, citado por Givigi (1998, p. 19), para quem tais distúrbios “não existem e são criados pela escola como justificativa para o fracasso das crianças”.


			À época em que esta pesquisa foi realizada, já havia um repensar sobre o fracasso por parte dos sistemas de ensino, em que medidas de “aprovação automática” e de “turmas de aceleração”, bem como a criação dos ciclos de aprendizagem em substituição aos regimes seriados, reconheciam o fracasso revelado pelos altos índices de evasão e repetência. A repetência chegava a 60% da primeira para a segunda série, o que culminou com a criação do Bloco Único1, sistema de ciclos vigente nas escolas do estado do Espírito Santo e de outros estados brasileiros na década de 1990 (BARRETO, 1999).


			Se os olhares se voltarem para a Matemática, os indicativos de não aprendizagem nesse campo contribuem sobremaneira para tal situação. Os dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), instrumento do Ministério da Educação (MEC) para avaliação do ensino básico, em 1995, mostraram que a média nacional de rendimentos em Matemática foi de


			[...] 21% na 4ª série do ensino fundamental, em que um dos critérios essenciais, era o domínio das quatro operações com números naturais; 15% na oitava série, em que um dos critérios, era o domínio das quatro operações, para resolver problemas com mais de um passo, e resolver equações de primeiro grau. (BRASIL, 1995 apud PINTO, 1999, p. 7).


			Com relação aos resultados do último Saeb (2021), a situação é muito ruim, tendo em vista que o rendimento em Matemática tanto dos alunos das séries iniciais (5º ano) quanto dos alunos das séries finais (9º ano) caiu 11 e 7 pontos, respectivamente, em relação à avaliação de 2019 (INEP, 2021). Por isso, a escolha da Matemática foi muito importante para a concretização da intervenção, realizada em uma escola pública da periferia da cidade de Vitória.


			A proposta de realizar um trabalho em que pudéssemos estar juntos ao longo de um período — eu e as crianças —, descobrindo relações matemáticas de forma prazerosa e significativa, moveu-me a pensar na pesquisa-ação. Assim, apesar de um período de apenas seis meses não significar muito tempo, se bem vividos, marcariam positivamente a vida daquelas crianças e refletiriam em suas trajetórias de vida.


			Trata-se, em primeiro lugar, de situar suas “não aprendizagens” no contexto das condições desiguais geradas no seio das relações socioeconômicas de dominação da sociedade capitalista. Em segundo lugar, trata-se de conhecer melhor essas crianças. Quem são? O que as faz serem vistas assim pela escola? Como pensam e como reagem às proposições de atividades envolvendo os conteúdos escolares? Esses elementos nortearam minha permanência na escola “Vida2” nos meses de junho a dezembro de 1998. No ano anterior, eu já havia permanecido por três meses realizando um trabalho de breve intervenção em outra escola, em caráter preparatório para esse trabalho.


			É importante marcar as duas fases principais que resumem a intervenção.


			

					
Conhecimento da escola: ocorreu nos meses de junho e julho, por meio de entrevistas iniciais com a pedagoga que fez, com o apoio das professoras, a seleção das crianças que deveriam compor o grupo. Nas entrevistas, foram relatadas informações sobre a realidade da escola. Apresentei a ela os problemas matemáticos já elaborados para o início do trabalho e ajustamos os horários e o local para a realização dos encontros, duas vezes por semana. A coordenadora pedagógica apresentou-me às crianças e levou-me até as turmas, explicando que eu faria um trabalho com quem estivesse precisando “melhorar o desempenho em Matemática”;


					
A intervenção: ocorreu de agosto a dezembro de 1998, por meio de encontros realizados coletivamente, duas vezes por semana, com as crianças. Ao longo do trabalho, eram registrados os dados, em protocolos individuais, contendo apontamentos diários sobre o desenvolvimento dos alunos.


			


			Com os professores, além de entrevistas sistemáticas previamente agendadas, eram sempre realizadas conversas informais, em horários livres, cuja finalidade era relatar o trabalho e discutir os resultados. No mês de dezembro, houve uma reunião com os professores dos blocos inicial e final (quatro primeiras séries do ensino fundamental) para apresentação dos resultados.


			Tomando por base as reflexões de Barbier (1985), para quem a Implicação é um construto a ser sempre considerado nas pesquisas de intervenção na realidade, ressalto a importância de uma reflexão contínua, por parte do pesquisador, a respeito de seu envolvimento pessoal na realidade em que está intervindo. Considerando os aspectos socioafetivos da inserção, esse autor propõe avanços a respeito das relações entre sujeito e objeto do conhecimento, precavendo-se de julgamentos pessoais pouco embasados para maior cientificidade da pesquisa em Ciências Sociais.


			Parti do pressuposto de que os problemas matemáticos envolvendo o Campo Conceitual das Estruturas Aditivas deveriam compor a base dos conhecimentos a serem dominados pelas crianças na fase final do Bloco Único. Delimitar esse critério deu-se em razão de serem esses os conceitos básicos a englobar problemas de adição e subtração, assim como as noções de número, estruturais de todos os conteúdos aritméticos futuros referenciados pela escola.


			Como uma das estratégias usadas para avaliação do crescimento intelectual das crianças, ao iniciar o trabalho no mês de agosto, foi aplicado um problema, o qual foi retomado em dezembro, sendo resolvido de modo individual e sem ajuda.


			 A escola pública é um espaço privilegiado por conter uma parcela expressiva (30%, segundo constatações desta pesquisa) de alunos considerados por professores e técnicos como discentes com dificuldades. A escola oferece, assim, indicadores de uma leitura mais profunda dessas dificuldades. O que são? Como se constroem? Quem as definiu assim? Com base em quais critérios foram definidas? Essas são algumas questões presentes neste trabalho.


			O sentido político-transformador dessa intervenção (pesquisa-ação) reside no fato principal “de partir de um problema definido pelo grupo, usar instrumentos e técnicas de pesquisa para conhecer esse problema e delinear um plano de ação que traga algum benefício para o grupo” (ANDRÉ, 1995, p. 33). Nas duas escolas em que pude promover a intervenção, as “dificuldades de aprendizagem” foram entendidas como um de seus grandes problemas. A pesquisa-ação, nesse caso, sob a forma de intervenção pedagógica, “envolveu um plano de ação, baseado em objetivos, em um processo de controle e acompanhamento da ação planejada e no relato concomitante desse processo” (ANDRÉ, 1995, p. 33).


			A análise dos dados fez-se durante toda a investigação, em que se construíam significados e interpretações possíveis de serem reconstruídos. O objetivo era oferecer, ao final, uma descrição dessa experiência de intervenção, contemplando-se os avanços decorrentes, assim como outras generalizações sobre a construção do conhecimento por parte do grupo de crianças.


			Os instrumentos utilizados foram, além de todas as atividades realizadas com as crianças nos encontros, entrevistas semiestruturadas com as professoras, pedagogas e com os pais. Embora se tenham feito sistematicamente essas entrevistas, o contato com a comunidade escolar deu-se também de forma assistemática com a pedagoga e as professoras, em que prevalecia a troca de ideias sobre as crianças e seu desenvolvimento.


			Foram utilizadas gravações em vídeo, diários de campo e registros escritos das quatro estagiárias auxiliares, alunas do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Espírito Santo, que me acompanharam até o mês de outubro. Depois desse período, os encontros foram filmados. Isso garantiu a fidedignidade da observação, uma vez que, na pesquisa de intervenção, o próprio pesquisador se envolve, tornando-se difícil registrar em detalhes os dados da realidade.
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